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Empregado com HIV nado pode ser demitido sem justa causa

Um portador do virus HIV serareintegrado afuncéo que exerciana AFL do Brasil, empresa do setor de
autopecas em Itajubd, Minas Gerais. A decisdo € da 12 Turmado Tribunal Superior do Trabalho. Parao
TST, demitir empregado com o virus da Aids € ato discriminatério e garante a reintegracéo quando a
empresa tem conhecimento da doenca.

“A dispensa arbitraria e discriminatéria do empregado portador de AIDS gera o direito a reintegracdo em
face dos principios constitucionais que proibem praticas discriminatérias e asseguram a dignidade da
pessoa humana’, considerou a juiza convocada Perpétua Wanderley, relatora do recurso no TST.

A demissdo foi considerada abusiva em primeira e segundainstancias. “ Ainda que a medicacéo utilizada
minimize os riscos, as condigdes socio-economicas do trabal hador ndo Ihe garantem uma alimentagao
adequada, exercicios, acompanhamento médico, etc”, observou o Tribunal Regional do Trabaho
mineiro (32 Regido). A informacéo é do TST.

Osjuizes de segunda insténcia também verificaram que, por possuir mais de 600 empregados, a empresa
deveriater em seus quadros 4% de trabal hadores reabilitados, percentual previsto em lei. Para os juizes,
0 empregado da AFL poderia ser enquadrado nessa hipotese.

No TST, a defesa da empresa argumentou que o fato de saber da doenca do empregado néo foi o fator
determinante para sua dispensa. Juridicamente, sustentou que néo existe lei especifica que determine a
reintegracdo do portador do virus HIV e considerou invalida a presuncéo de dispensa discriminatoria
adotada pela Justica do Trabalho de Minas Gerais.

A relatora do recurso observou gque a jurisprudénciado TST tem caminhado no sentido de que
“empregado portador da AIDS, em razdo das garantias constitucionais que proibem préticas
discriminatérias e asseguram a dignidade da pessoa humana, tem direito areintegracéo, mesmo néao
havendo legislacéo que garanta a estabilidade ou a garantia no emprego, quando caracterizada a dispensa
arbitréria e discriminatéria’.
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